
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1959329 - RS (2021/0254455-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA 

EDUCACAO BASICA, PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA 

EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL PELOTAS
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097
  LUCIANA INES RAMBO - RS052887
  HENRIQUE GIUSTI MOREIRA - RS056449
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO DE AFASTAMENTO PARA CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO. MATÉRIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. Não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão 
quanto a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 
competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia.
3. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria com fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo a sua apreciação de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal, razão por que é impossível 
analisar a tese recursal.
4. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 09 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.329 - RS 
(2021/0254455-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCACAO BASICA, PROFISSIONAL E 
TECNOLOGICA 

OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA 
EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL 

OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL 
PELOTAS 

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER  - RS018097 
   LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
   HENRIQUE GIUSTI MOREIRA  - RS056449 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 590-596, e-STJ, que 

conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 para conhecer em parte do 

Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.  

O agravante sustenta, em suma: a) "Não há necessidade de incursão na 

matéria constitucional eventualmente suscitada na alegação de existência de 

omissão" (fl. 601, e-STJ); b) "Entretanto, tal decisão merece reforma, uma vez que, 

embora a concessão da aposentadoria especial seja disciplinada por norma 

constitucional, a questão vertida nos autos - possibilidade de contagem do período 

de licença para capacitação como de efetivo exercício - é disciplinada pela 

legislação infraconstitucional, bem como já foi analisada por esta E. Corte Superior, 

como se passa a demonstrar" (fl. 607, e-STJ).

Transcorreu o prazo legal sem apresentação de Impugnação ao Agravo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.329 - RS 
(2021/0254455-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCACAO BASICA, PROFISSIONAL E 
TECNOLOGICA 

OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA 
EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL 

OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL 
PELOTAS 

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER  - RS018097 
   LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
   HENRIQUE GIUSTI MOREIRA  - RS056449 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADA. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO DE AFASTAMENTO PARA 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. MATÉRIA DIRIMIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. Não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
examinar a omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a 
Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito 
do Recurso Extraordinário.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
3. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria com 
fundamento exclusivamente constitucional, sendo a sua apreciação de 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal, razão por que é impossível analisar a tese recursal.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31.03.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, reitero que não cabe ao STJ, a 

pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão quanto a 

dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 

competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário.

Nessa linha:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, 
TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, 
PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 15/02/2017.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, concluindo no sentido de que, interposto 
Agravo em Recurso Especial sem impugnar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitira o Especial, constituem óbices ao 
conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 544, § 4º, I, 
do CPC/73, vigente à época da decisão então agravada.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material - seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente -, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

IV. Não tendo sido conhecido o Agravo interno, em face da 
Súmula 182/STJ, não se lhe pode atribuir qualquer vício, previsto no art. 1.022 
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Superior Tribunal de Justiça

do CPC vigente, quanto à matéria de fundo, que, obviamente, não poderia ter 
sido apreciada.

V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, a respeito de alegada 
violação a dispositivos da Constituição Federal.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 936.918/PB, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/4/2017)

 PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC 
é requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a 
viabilização de eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. 
Precedentes da Corte Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 
1.022 do novo CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 29/3/2017)

Ademais, quanto à alegada omissão na análise de dispositivos 

infraconstitucionais que se relacionam com a tese defendida em Recurso Especial 

(reconhecimento do tempo de afastamento para cursar pós-graduação como de 

efetivo exercício da função de magistério), não vislumbro ofensa aos arts. 489, § 1º, 

IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

O órgão julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos 

apresentados pelas partes, desde que se pronuncie, motivadamente, quanto aos 

pontos imprescindíveis à solução da controvérsia.

Sobre o ponto considerado omisso, o Tribunal de origem consignou (fl. 

356, e-STJ):
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Superior Tribunal de Justiça

A tais fundamentos, não foram opostos argumentos idôneos a 
infirmar o convencimento do julgador. A propósito do tema, esta Turma já se 
manifestou desfavoravelmente à tese defendida pelo autor, adotando o 
entendimento de que a expressão "efetivo exercício das funções de magistério", 
prevista no art. 4º, § 5º, da Constituição Federal, contém a exigência de 
comprovação do exercício de funções específicas de magistério - quais sejam a 
docência e as funções de direção, coordenação ou assessoramento pedagógico - 
pelo tempo ali explicitado, excluídas quaisquer outras.

 O Tribunal de origem decidiu a causa com base em interpretação do 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, razão pela qual não há falar em omissão.

Nesse sentido (com grifos acrescidos):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. QUESTÕES 
DEVIDAMENTE ANALISADAS. DECISÃO CONTRÁRIA AOS 
INTERESSES DA PARTE. DESCABIMENTO.

I - Na origem, Lívia Divina Mendes da Silva e Carlos André 
Gomes de Souza ajuizaram ação contra o Distrito Federal pleiteando 
indenização por danos morais e materiais em decorrência de suposto erro 
médico, sofrido no Hospital Regional da Asa Sul, que teria causado danos 
irreversíveis à saúde de sua filha após o parto.

II - O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
manteve a sentença de improcedência dos pedidos, consignando que não restou 
provado o nexo de causalidade entre o resultado e a conduta da equipe médica.

III - Não se vislumbra pertinência na alegação de violação dos 
arts. 489, § 1°, IV e 1.022, II, do CPC/2015, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, inclusive com menção expressa às afirmações do laudo pericial, 
de acordo com as quais não havia imprescindibilidade da realização de exames 
adicionais, bem como atestavam a regularidade do atendimento médico prestado 
ao bebê após o nascimento.

IV - A irresignação dos recorrentes está evidentemente limitada 
ao fato de que a decisão é contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 
referido recurso declaratório.

V - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 
especial, implicando, ainda, na majoração da verba honorária em 1%, cuja 
exigibilidade resta suspensa em virtude da concessão do benefício da gratuidade 
da justiça.

(AREsp 1.717.789/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2020)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO QUE SE PRONUNCIA SOBRE TODOS OS 
PONTOS INDISPENSÁVEIS AO DESLINDE DA DEMANDA. MERO 
DESCONTENTAMENTO COM O RESULTADO DO JULGADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. A embargante sustenta que a decisão embargada foi omissa ao 
não se pronunciar sobre a violação ao pacto federativo e sobre o princípio da 
proporcionalidade.

2. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os 
Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais e 
destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 
corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica 
na hipótese.

3. Inicialmente, consigne-se que, nos termos da jurisprudência 
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.282.598/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
20.2.2020; AgInt no AREsp 1.794.551/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31.8.2021; e AgInt nos EDcl no AREsp 1.012.733/ES, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.5.2017.

4. Observa-se que o acórdão embargado se manifestou clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

5. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida.

6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.752.162/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/11/2021)

Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria 

com fundamento exclusivamente constitucional, sendo a sua apreciação de 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese recursal. Nesse 

sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTROVÉRSIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que ficou consignado: a) cuida-se, na origem, de 
Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado da Paraíba contra Fábio Cavalcante de Arruda, ex-prefeito do 
Município de Boa Ventura, imputando em seu desfavor a prática de diversas 
irregularidades; b) não se configura a ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973 e aos 
arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada; c) o acórdão recorrido asseverou que "o embargante 
afirma haver omissões e contradições no acórdão, pugnando pelo acolhimento 
do recurso para julgar improcedente a demanda. Pois bem. Nos termos da Lei nº 
8.429/92 comete ato de improbidade administrativa aquele que, à custa da 
Administração Pública e do interesse coletivo, pratica ato comissivo ou 
omissivo, de forma dolosa ou culposa, que resulte em enriquecimento ilícito, 
dano ao erário ou que atente contra os princípios da Administração Pública. É 
cediço que as condutas praticadas pelo gestor de bens públicos devem zelar pela 
boa administração, pelo controle e fiscalização das despesas públicas e a correta 
aplicação dos recursos, visando sempre atender à finalidade a que se destina 
determinada verba pública. Como ressaltado na sentença, restou demonstrado 
nos autos que o promovido incorreu em condutas que atentam contra os 
princípios norteadores da administração pública, quais sejam, impessoalidade, 
legalidade, publicidade, eficiência e moralidade. No tocante à sanção imputada 
na sentença, ela não transbordou dos limites legais. Assim dispõe o art. 12, inc. 
III, da Lei nº 8.429/92, que prevê as sanções para os atos que causam prejuízo 
ao Erário (...) Não há dúvida que a condenação imposta na Sentença reveste-se 
de proporcionalidade e justiça intrínseca, tendo em vista, sempre, o imperativo 
constitucional de penalização constante do § 4º, do art. 37 (...) Sendo assim, 
verifica-se, na verdade, que a parte recorrente não se conformou com a 
fundamentação contrária da decisão em relação às suas pretensões e, para tanto, 
lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente infundada. Neste norte, não 
havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, impossível o 
acolhimento dos presentes embargos, como já se manifestou o Supremo 
Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de 
Justiça. (...) Em que pese a alegação de contradição na decisão embargada, não 
existe qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos. Ante 
o exposto, rejeito os Embargos de Declaração" (fls. 1.808-1.810, e-STJ, grifos 
no original); d) verifica-se que o insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado pois "o Tribunal de origem negou jurisdição, rejeitando os 
Embargos de Declaração, não enfrentando qualquer tese aportada aos 
aclaratórios, sob o fundamento de reexame de teses já evidenciadas no Acórdão 
embargado" (fl. 1.820, e-STJ, grifos no original). Todavia, constata-se que a 
irresignação do insurgente com o conteúdo do julgamento não diz respeito à 
existência de omissão, obscuridade ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis 
os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão; e) o 
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Superior Tribunal de Justiça

Tribunal de origem consignou, com base no contexto fático-probatório dos 
autos: "in casu, a partir da análise da prestação de contas do exercício de 2003, 
restou apurado pelo Tribunal de Contas, através do Acórdão APL-TC - 
716/2005, as seguintes irregularidades (fls.1.028/1.029): - Utilização de reserva 
de contingência para suplementar dotações de vencimentos e vantagens fixas, 
obrigações patronais, serviços de terceiros e outros auxílios financeiros a pessoas 
físicas; - Insuficiência financeira de R$ 312.717,98 (trezentos e doze mil 
setecentos e dezessete reais e noventa e oito centavos) para saldar compromissos 
de curto prazo; - Percepção de remuneração a maior em R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) pelo Vice Prefeito; - Pagamento de mercadorias no montante 
de R$ 6.896,00 à firma Eletrometalúrgica Trevo Ltda, com inscrição cancelada 
junto ao Fisco Estadual; - Divergência entre o valor da Dívida Flutuante 
constante no demonstrativo referente ao ano de 2002 (R$ 288.163,22) e o 
informado como saldo de 2002 (R$ 78.370,41); - Ausência de Registro no 
SAGRES e nos Anexos VIII dos Balancetes Mensais de oito processos 
licitatórios, sendo sete de Inexigibilidade e um de Dispensa, os quais foram 
obtidos posteriormente pela Auditoria, em diligência; - Ausência de licitação, no 
correspondente a 54,27% da despesa licitável e a 14,63 da DTG, para aquisição 
e combustíveis, gênero alimentícios, materiais de construção e de expediente, 
contratação de serviço contábil, manutenção de rede elétrica, serviços gráficos e 
cópias xerográficas, locação de veículos para transporte de lixo e confecção de 
carteiras escolares; - Despesa corrente registrada a maior, em R$ 3.500,00, na 
PCA, do que o constante no BME de dezembro de 2003; - Gastos com saúde 
(9,41% da RI +T), já incluídos os gastos com limpeza pública e saneamento 
básico efetuados, considerando como percentual exigível 12,12%; - Diferença 
no saldo financeiro do FUNDEF de R$ 1.927,44; - Divergência de informações 
acerca das escolas municipais fornecidas durante inspeção e constantes no 
SAGRES; - Atraso no licenciamento junto ao Detran-PB de quatro veículos; - 
Inexistência de controle de abastecimento de Veículos; - Ausência de 
documentos de despesas (nota de empenho, nota fiscal, recibo, cópia de 
cheques, etc) nos balancetes mensais enviados à Câmara Municipal; - Falta de 
registro no SAGRES da obra de construção do açude comunitário em Roça de 
Dentro; - Atraso injustificado no pagamento do salário de servidores, 
notadamente daqueles pagos com recursos do FUNDEF (...) Como ressaltado 
na sentença, restou demonstrado nos autos que o promovido incorreu em 
condutas que atentam contra os princípios norteadores da administração pública, 
quais sejam, impessoalidade, legalidade, publicidade, eficiência e moralidade. 
No tocante à sanção imputada na sentença, ela não transbordou dos limites 
legais. (...) Não há dúvida que a condenação imposta na Sentença reveste-se de 
proporcionalidade e justiça intrínseca, tendo em vista, sempre, o imperativo 
constitucional de penalização constante do § 4º, do art. 37 (...) Face ao exposto, 
em harmonia com parecer ministerial, NEGO PROVIMENTO AO 
RECURSO, mantendo a sentença inalterada" (fls. 1.777-1.780, e-STJ, grifos no 
original); e f) a revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 
1.598.464/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.9.2016; AgInt no AREsp 933.301/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 9.6.2017; REsp 1.637.852/DF, Rel. Ministro Herman 
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Superior Tribunal de Justiça

Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; AgInt no REsp 1.606.210/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28.8.2017; e AgInt no AREsp 
890.343/GO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.8.2017.

2. A Segunda Turma desproveu o recurso com motivação clara e 
suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado.

3. A fundamentação do embargante denota mero inconformismo 
e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim.

4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.

5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.696.771/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.959.329 / RS
Número Registro: 2021/0254455-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50011376020184047110

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA, 
PROFISSIONAL E TECNOLOGICA

OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA E 
PROFISSIONAL

OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL PELOTAS

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097
LUCIANA INES RAMBO - RS052887
HENRIQUE GIUSTI MOREIRA - RS056449

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-
GRANDENSE -RS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA, 
PROFISSIONAL E TECNOLOGICA

OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA E 
PROFISSIONAL

OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL PELOTAS

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097
LUCIANA INES RAMBO - RS052887
HENRIQUE GIUSTI MOREIRA - RS056449
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AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-
GRANDENSE -RS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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